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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026 

EDITAL Nº 07-A/2026 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DE RECURSO 

RECORRENTE Vilson Luiz Sieben 

CARGO Operador de Máquina Rodoviária 

ATO RECORRIDO 
Indeferimento de inscrição divulgado na relação provisória 

dos candidatos inscritos 

OBJETO 
Pedido de reconsideração do indeferimento, com alegação 

de inconsistência no sistema e apresentação posterior de 

comprovante de escolaridade. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de recurso administrativo interposto por Vilson Luiz Sieben, candidato ao cargo de 

Operador de Máquina Rodoviária no Processo Seletivo Simplificado nº 002/2026, em face do 

indeferimento de sua inscrição, cujo motivo foi a ausência, no ato da inscrição, de cópia digitalizada 

frente e verso do diploma ou certificado que comprovasse a escolaridade/formação exigida para o 

cargo, conforme item 9.6, alínea “c”, do Edital nº 07-A/2026. 

Em síntese, o recorrente afirma que o sistema teria apresentado instabilidade durante a 

inscrição, dificultando o correto envio dos documentos exigidos. Sustenta que concluiu a inscrição 

acreditando que todos os arquivos haviam sido enviados e requer o recebimento do comprovante de 

escolaridade apresentado em sede recursal, bem como a reconsideração do indeferimento. 

O recurso é conhecido, por ter sido apresentado no prazo previsto no cronograma do Edital nº 

07-A/2026 para recursos quanto à relação provisória dos candidatos inscritos. 

II – DA ANÁLISE 

O Edital nº 07-A/2026 estabeleceu, para o cargo de Operador de Máquina Rodoviária, como 

requisito mínimo, a comprovação de Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação 

categoria C ou superior. Também dispôs que o candidato deveria anexar, no ato da inscrição, a cópia 

digitalizada frente e verso do diploma ou certificado que comprovasse a escolaridade/formação exigida 

para o cargo. 

Conforme o item 6.3 do Edital, após a efetivação da inscrição não seria permitida a inclusão, 

substituição ou alteração das informações e documentos enviados. O item 6.4 atribuiu ao candidato a 

responsabilidade integral pelas informações fornecidas e pela autenticidade e legibilidade dos 



documentos apresentados, arcando com as consequências de eventuais erros ou omissões. Ainda, os 

itens 6.7 e 6.8 vedam inscrições incompletas e condicionam a homologação ao cumprimento integral 

dos requisitos exigidos. 

Ao verificar a inscrição do candidato e a planilha de respostas/arquivos, constatou-se que houve 

carregamento de arquivo no campo destinado ao comprovante de escolaridade. Ocorre que o arquivo 

anexado nesse campo não correspondia ao certificado/diploma de escolaridade mínima exigida para o 

cargo, mas a documentos/certificados de qualificação, os quais possuem finalidade diversa e deveriam 

ser analisados, quando cabível, em campo próprio de títulos/aperfeiçoamento, não se prestando à 

comprovação do requisito mínimo de escolaridade. 

 

Imagem 01- Print da tela do formulário, onde consta que foi carregado documento no campo da copia do comprovante de 

escolaridade. 

 

Assim, a situação verificada não demonstra falha de carregamento ou ausência de recebimento 

de arquivo pelo sistema, mas sim equívoco na seleção/anexação do documento obrigatório por parte do 

candidato. A existência de arquivo carregado no campo relativo ao comprovante de escolaridade afasta 

a alegação de que a inscrição tenha sido prejudicada por inconsistência sistêmica que impedisse o 

envio. 

Além disso, foram verificados os registros públicos de incidentes dos serviços Google Forms e 

Google Drive, não se identificando falha, indisponibilidade ou instabilidade registrada no período de 

inscrições do PSS nº 002/2026, compreendido entre 29 de junho de 2026 e 05 de julho de 2026. Os 

incidentes localizados nos painéis de status ocorreram em datas distintas e externas ao período de 

inscrição, não servindo para comprovar instabilidade durante o envio da inscrição do recorrente. 

  

 

 

 



Imagem 02 e 03- Relatórios de erros dos sistemas google Forms e Drive 

 

A apresentação posterior do certificado de escolaridade, em sede de recurso, ainda que 

eventualmente comprove condição preexistente, importaria inclusão/substituição de documento 

obrigatório após o encerramento do prazo de inscrição, providência expressamente vedada pelo item 

6.3 do Edital. A aceitação excepcional do documento, nessa fase, violaria a vinculação ao edital, a 

isonomia entre os candidatos e a impessoalidade, pois permitiria ao recorrente corrigir posteriormente 

erro de inscrição não franqueado aos demais participantes. 



O contato realizado com servidor municipal, por si só, não transfere à Administração a 

responsabilidade pela conferência, preenchimento ou envio da inscrição. O apoio eventualmente 

disponibilizado pela Administração restringe-se à estrutura de acesso e não afasta a responsabilidade do 

próprio candidato quanto à correta anexação dos documentos exigidos. 

Dessa forma, não se trata de mera irregularidade formal sanável, mas de ausência de 

comprovação válida, no momento próprio, de requisito mínimo obrigatório para a homologação da 

inscrição. 

III – DECISÃO 

Diante do exposto, a Comissão Organizadora, Avaliadora e Julgadora Especial do Processo 

Seletivo Simplificado nº 002/2026 decide CONHECER do recurso interposto por Vilson Luiz Sieben 

e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se o indeferimento de sua inscrição para o 

cargo de Operador de Máquina Rodoviária. 

Fica indeferido o pedido de recebimento e consideração, para fins de homologação da inscrição, 

do comprovante de escolaridade apresentado somente em sede recursal, por afronta aos itens 6.3, 6.4, 

6.7, 6.8 e 9.6, alínea “c”, do Edital nº 07-A/2026. 

Encaminhe-se o resultado para publicação no edital próprio de resultado dos recursos quanto à 

relação provisória dos candidatos inscritos. 

 

Honório Serpa, Estado do Paraná, em 10 de Julho de 2026. 

 

 

COMISSÃO ORGANIZADORA, AVALIADORA E JULGADORA ESPECIAL 

Portaria nº 16, de 08 de junho de 2026 


